CONTRATO DE TRABALHO A TERMO INCERTO

Entre,

________________, pessoa colectiva n.º _____________, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de___________, sob o n.º _____________, com sede na ______________________________, neste acto representada pelo seu sócio gerente,______________________ , contribuinte fiscal n.º________________, como Primeira Outorgante,
e
____________________________, casado, residente na, contribuinte fiscal nº _____________________, SS nº ____________________, portador do cartão do cidadão n.º__________________, válido até_________________________, como TRABALHADOR adiante designado como Segundo Outorgante,

é livremente e de boa fé firmado e reduzido a escrito o presente contrato de trabalho a termo incerto, que se regerá segundo as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1ª.

1. O presente contrato a termo incerto tem o seu início no dia _____________________________, sendo celebrado por todo o tempo necessário, nos termos do artigo 140º, n.º 2, alínea h) e n.º3 do Código de Trabalho, justificando-se pela execução de uma actividade definida e temporária.

Motivo pelo qual no contrato de trabalho a termo ora celebrado com o Segundo Outorgante é aposto um termo incerto.
2. O Segundo Outorgante declara expressamente para todos os efeitos legais, que aceita as circunstâncias excecionais e temporárias que justificam a respetiva aposição de termo incerto na celebração do presente contrato de trabalho.
CLÁUSULA 2ª.

1. A Primeira Outorgante admite ao seu serviço o Segundo Outorgante, para que este lhe preste sob a sua autoridade e direção, as funções inerentes à categoria profissional de ___________________, grau _______, escalão __________, para as quais afirma estar habilitado, competindo-lhe executar, de forma autónoma e competente, ___________________________________________________________________, seguindo instruções técnicas e cumprindo as exigências de qualidade expressa em normas e códigos, respeitando as normas de higiene, segurança e ambiente.

2. O Segundo Outorgante deverá ainda, acessoriamente, realizar quaisquer outras tarefas que lhe sejam indicadas pelo Primeiro Outorgante, para as quais tenha qualificação ou capacidade bastantes e que tenham afinidade funcional com as que habitualmente correspondem às suas funções normais.
CLÁUSULA 3ª.

O Primeiro Outorgante pagará mensalmente ao Segundo Outorgante a retribuição base de €____________ (_______________________ euros) sujeita aos descontos legais. Como complemento da retribuição, será pago um subsídio de alimentação no valor de €___________ (__________________), por cada dia de trabalho efectivamente prestado.
CLÁUSULA 4ª.

1. A atividade do Segundo Outorgante será prestada nas instalações da Primeira Outorgante, sita na ______________________________________, ou em qualquer outro local em que o Primeiro Outorgante exerça ou venha a exercer a sua atividade, incluindo nas instalações dos clientes da Primeira Outorgante.

2. A Primeira Outorgante pode transferir o Segundo Outorgante para outro local de trabalho, em caso de mudança de instalações ou por qualquer outro motivo inerente aos interesses da Primeira Outorgante, dando desde já o Segundo Outorgante o seu expresso consentimento para tal.
CLÁUSULA 5ª.

1. O período normal de trabalho a prestar pela Segunda Outorgante tem a duração de 8 horas diárias e 40 horas semanais, distribuídas de Segunda a Sexta-feira de acordo com o seguinte Horário de Trabalho:

Segunda a Sexta-feira: das ___ às ________ e de ___H até às _____H____M. 
2. O Segundo Outorgante desde já declara aceitar qualquer alteração individual ao seu horário de trabalho decorrente de necessidades objetivas de funcionamento dos serviços da Primeira Outorgante, dando para tal o seu expresso consentimento.
CLÁUSULA 6ª.

O Segundo Outorgante tem direito a um período de férias remuneradas, nos termos legais, de acordo com as disposições constantes nos art. 237º e ss. do Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 23/2012, de 25 de Junho, sendo que:

1 - No ano de admissão, o trabalhador tem direito a 2 dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até 20 dias, cujo gozo pode ter lugar após seis meses de execução do contrato;

2 – No caso do ano civil terminar antes de decorrido este prazo de seis meses, as férias são gozadas até 30 de Junho do ano subsequente, desde que não resulte o gozo, no mesmo ano civil, de mais de 30 dias úteis, sem prejuízo do disposto em Instrumento de Regulamentação Coletiva de Trabalho;

3 – Se a duração do contrato de trabalho a termo incerto vier a ser inferior a seis meses, o trabalhador tem direito a dois dias úteis por cada mês completo de duração do contrato, contando-se para o efeito todos os dias seguidos ou interpolados de prestação de trabalho.
CLÁUSULA 7ª
1. A Primeira Outorgante comunicará por escrito à Segunda Outorgante, com o aviso prévio legalmente previsto, correspondente a 7, 30 ou 60 dias conforme o presente contrato tenha durado respetivamente até seis meses, de seis meses a dois anos ou por período superior, a caducidade do presente contrato, nos termos do disposto no nº 1, do Art. 345º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 23/2012, de 25 de Junho, que ocorrerá aquando do termo previsto na cláusula 1ª do presente contrato. 
2. Em caso de caducidade do presente contrato de trabalho a termo incerto, o Segundo Outorgante tem direito a uma compensação de acordo com a duração do contrato, nos termos previstos no Código do Trabalho (C.T.), com as alterações introduzidas pela Lei nº 23/2012, de 25 de Junho, concretamente à compensação prevista no Art. 366º do C.T..

CLÁUSULA 8ª
1. A relação contratual ora estabelecida fica sujeita ao período experimental de 15 (quinze) dias, nos termos do disposto no Art. 112º, nº 2, al. b), do Código do Trabalho, porquanto se prevê que a duração do presente contrato de trabalho a termo incerto ora celebrado entre ambos os Outorgantes, venha a ser inferior a seis meses.

2. No decurso do período experimental qualquer dos Outorgantes poderá pôr livremente termo ao contrato sem necessidade de aviso prévio nem de invocação de justa causa, não havendo lugar ao pagamento de qualquer indemnização. Para efeitos de contagem da duração do período experimental, não sendo tidos em conta os dias de faltas, ainda que justificadas, de licença e de dispensa, bem como de suspensão do contrato.

CLÁUSULA 9ª
O Segundo Outorgante pode denunciar o contrato independentemente de justa causa, mediante comunicação escrita enviada à Primeira Outorgante com a antecedência mínima de 15 dias, se o contrato ora firmado tiver efetivamente uma duração inferior a seis meses, e 30 dias se o contrato vier a ter uma duração superior a seis meses, e mediante justa causa, nos termos dos artigos 394º e seguintes do Código do Trabalho (Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro).

CLÁUSULA 10ª.

O Segundo Outorgante está abrangido por um seguro de acidentes de trabalho com a apólice nº ____________________ da Companhia de Seguros _________________.



CLÁUSULA 11ª
1. O Segundo Outorgante, para além dos deveres decorrentes da legislação laboral, dos quais decorre já a obrigação de não divulgação, tem um especial dever de sigilo quanto a qualquer informação que lhe tenha sido facultada no exercício das suas funções na empresa, nomeadamente a relativa a clientes, produtos, preços, procedimentos, métodos e técnicas utilizadas pela Primeira Outorgante, dever que subsistirá mesmo após a cessação do presente contrato. 

2. O Segundo Outorgante obriga-se ainda a guardar sigilo relativamente a quaisquer informações respeitantes à Primeira Outorgante, sendo-lhe, nomeadamente, vedado efetuar quaisquer reproduções, cópias ou distribuição de documentos ou outros que lhe pertençam.

CLÁUSULA 12ª
Este contrato obedece a todas as formalidades previstas no Código do Trabalho, integrando ainda as disposições previstas nos Arts. 106º e 107º do Código de Trabalho aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, no que diz respeito à obrigação de informação sobre as condições aplicáveis ao contrato de trabalho.

CLÁUSULA 13ª
Em tudo o mais não expressamente estipulado neste contrato e no que for omisso, aplica-se a legislação laboral em vigor aplicável e a legislação coletiva aplicável que é o Contrato Coletivo de Trabalho para o sector ___________________________(BTE n.º________, 00/00/0000).
CLÁUSULA 14º

O presente contrato produz efeito a partir da presente data.

Este contrato é feito em 2 vias, destinando-se uma à Primeira Outorgante e outra ao Segundo Outorgante.

Aveiro, _______ de_________ de ________
O Primeiro Outorgante: ______________________________________________
O Segundo Outorgante: _____________________________________________
